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Reforma volta a plenário sem acordo 
por Ano Cristina Magalhães 

de Brasília 
Até as últimas horas que 

antecedem a votação do 
capítulo da reforma agrá­
ria—marcada para hoje — 
, as lideranças partidárias 
prometiam tentar estabele­
cer uma ampla maioria 
que dê legitimidade à deci­
são sobre o capitulo, qual­
quer que ela seja. 

Essa disposição foi mani­
festada pelos líderes dos 
dois maiores partidos: o 
deputado José Lourenço, 
do PFL, e o senador Mário 
Covas, do PMDB. "Eu não 
quero o 'buraco negro', 
mas se a nossa proposta 
não for aceita não ficará 
nada sobre a reforma agrá­
ria na Constituinte", disse 
Lourenço. "O ruim é se 
aprovarmos um texto sem 
a concordância de uma am­
pla maioria", afirmou Co­
vas. A proposta de votação 
apresentada pelo líder do 
PFL — que comanda a ala 
mais conservadora do 
"Centrão" — foi a de que o 
grupo se dispõe a aprovar o 
texto alternativo elaborado 
pelo relator Bernardo Ca­
bral, desde que a liderança 
do PMDB e os partidos de 
esquerda se comprometam 
a aprovar o requerimento 
de destaque para votação 
em separado, que pretende 
retirar do texto do relator a 
possibilidade de a proprie­
dade produtiva ser desa­
propriada. 

Caso essa estratégia de 
votação não seja aceita, o 
"Centrão" não votaria a fa­
vor da proposta de Cabral, 
o que pode fazer com que o 
capítulo caia no "buraco 
negro", isso é, não conste 
da futura Constituição. Es­
sa possibilidade não é de to­
do mal vista pelo grupo e 
pelas lideranças dos produ­
tores rurais. Em votação 

Agricultura terá muitas vantagens 
por Ivanir José Bortot 

de Brasília 

A Assembleia Nacional Consti­
tuinte deverá tomar uma decisão 
que vai influir na estrutura 
agrícola do Brasil. A primeira lei 
agrícola do País, que deverá ser 
aprovada junto com o Capítulo da 
Reforma Agrária, vai limitar a 
ação do Poder Executivo no cam­
po da formulação dos programas 
de governo para o setor rural. 

O Poder Legislativo irá su­
bstituir o Executivo nessa tare­
fa. 

"A lei agrícola na prática será 
um conjunto de diretrizes que se­
rão fixadas pelo Legislativo de­
terminando os limites de ação do 
Poder Executivo", disse a este 
jornal o diretor de Planejamento 
da Companhia de Financiamento 
da Produção (CFP), Célio Porto, 
órgão responsável por grande 
parte das decisões do governo no 
setor rural. 

"Vamos pensar em medidas de 
apoio ao setor rural de curto e 

médio prazo. Mecanismos de 
estímulo à produção e desenvol­
vimento tecnológico", detalhou o 
deputado Nelton Frederich do 
PMDB do Paraná, autor de uma 
emenda nas disposições transitó­
rias que fixa em até um ano o 
prazo para formulação da nova 
lei. 

O Ministério da Agricultura já 
está com grupos e subgrupos de 
estudos analisando as sugestões 
do Executivo para a nova lei 
agrícola. 

A preocupação do go­
verno está em buscar normas que 
possam, através da comerciali­
zação, estimular o crescimento 
do setor rural. "O melhor adubo é 
o preço", lembra Célio Porto. Pa­
ra o técnico, é muito provável que 
essa primeira linha tenha muitos 
artigos indicando os setores onde 
o governo não deveria intervir. 

PARTICIPAÇÃO DE 
TRABALHADORES 

O texto constitucional prevê a 
execução da lei envolvendo a par­

ticipação de produtores e traba­
lhadores no setor de comerciali­
zação, armazenamento e trans­
porte, onde há destaque para o 
atendimento às necessidades dos 
produtores na área creditícia e 
fiscal, preços de garantia, habita­
ção para o trabalhador rural, ele-
trificação, seguro agrícola, assis­
tência técnica e extensão rural e 
incentivo à tecnologia. 

O deputado paranaense consi­
dera da maior importância o 
aprofundamento dos centros de 
pesquisa e fomento. Ele acredita, 
até mesmo na necessidade de re­
formulação das prioridades de 
pesquisa, buscando atender ao 
que considera uma "tecnologia 
com função social". Para ilus­
trar, Nelton Frederich lembra 
que o País nos últimos dez anos 
não produziu nenhuma nova va­
riedade de feijão-preto destinado 
ao consumo interno. Já no setor 
de soja surgiram mais de cin­
quenta novas variedades em la­
boratórios do governo. A pesqui­

sa precisa ser redirecionada para 
o universo da atividade do produ­
tor para que a sua propriedade 
tenha viabilidade", ressalta. 

MEIO AMBIENTE 
GANHA ESPAÇO 

E esse pensamento que poderá 
levar o País à busca de uma ele­
vação da sua produtividade em 
que haja incorporação de novas 
áreas. 

A preservação do meio 
ambiente, com a utilização de mi-
crobacias, sistema de conserva­
ção natural do solo, poderá ga­
nhar muito espaço dentro da no­
va legislação sobre a agricultura. 

Mas a política de zoneamento 
agrícola, área de produção com 
determinadas vocações no País, 
deverá polarizar as discussões 
dos parlamentares, devido aos in­
teresses regionais. "O País preci­
sa definir linhas de apoio à 

'agroindustrialização. Isso deve­
mos conseguir em programas de 
metas para o setor rural", diz 
Frederich. 

anterior, feita por acordo, 
ficou estabelecido que to­
das as desapropriações se­
rão indenizadas em dinhei­
ro, salvo nos casos previs­
tos na Constituição. As ex-
ceções são a reforma urba­
na e agrária, que, pelo 
acordo, teriam as indeniza-
ções pagas em títulos da 
dívida pública. Se a refor­
ma agrária não constar da 
Constituição, essa exceção 
não existirá, o que, tecnica­
mente, obrigaria que, 
em caso de desapropriação 
para esse fim, o pagamento 

Como será a votação 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 
Depois de quatro dias 

sem sessão, a Assembleia 
Nacional Constituinte reto­
ma hoje seus trabalhos 
com a votação do capítulo 
referente à Reforma Agrá­
ria e Política Agrícola. 

Na sessão de hoje, com 
início marcado para as 
14h30, a primeira matéria a 
ser apreciada pelo plenário 
será a proposta do relator 
Bernardo Cabral. Se for 
aprovada, a votação pros­
seguirá com a apreciação 

dos destaques a ela apre­
sentados. No caso de ser re­
jeitada, isto é, não obtendo 
280 votos, será posta em vo­
tação a emenda coletiva 
apresentada pelo PMDB, 
que obteve 324 assinaturas. 
Ser.do aprovada, segue-se o 
mesmo procedimento já 
descrito. Se for rejeitada, 
occrrerá o verdadeiro "bu­
raco negro" porque, regi-
mentalmente, estarão es­
gotadas aj possibilidades 
de se fazer constar na futu­
ra Constituição esse capítu­
lo. 

fosse feito em dinheiro. 
Nessa hipótese, as conse­
quências são duas, ambas 
beneficiando os produto 
res: eles receberiam em di 
nheiro, ou o governo, devi 
do a esse fato, ficaria de 
sestimulado a fazer a refor 
ma. A decisão, para a lide 
rança do PMDB e para os 
demais partidos que defen­
dem que a terra produtiva 
deve ser desapropriada 
quando não cumprir sua 
função social, não é fácil. 
Acatando a proposta do 
"Centrão", serão obriga­
dos a ter 280 votos para der­
rubar o destaque do grupo 
conservador. Rejeitando, a 
situação é a mesma, com o 
agravante de, vencendo, 
não terem uma decisão re­
presentativa. 

Se o PMDB, os partidos 
de esquerda e facções do 
PDS e PFL mantiverem 
hoje a unidade em torno da 
proposta apresentada pelo 
relator — igual à negociada 
e aprovada por todos na úl­
tima quinta-feira, à exce­
ção do PLF e do PL —, é 
possível que esse grupo te­
nha os 280 votos necessá­
rios à aprovação do texto 
do relator. Não seria preci­
so, assim, compor com o 

"Centrão". Caso contrário, 
haverá a necessidade de 
composição, cabendo a es­
se grupo o ónus de depois 
derrubar o destaque pro­
posto pelo grupo conserva­
dor. A votaçãode hoje tam­
bém deverá ser precedida 
de complicadas questões 
regimentais. A validade do 
destaque apresentado pelo 
"Centrão" é questionada. 
A liderança do PMDB e os 
partidos de esquerda en­
tendem que o artigo do re­
gimento que disciplina a 
ocorrência do "buraco ne­
gro" só permite a apresen­
tação de destaques de apro­
vação ou rejeição de parte 
do texto do relator. Se as­
sim fosse, se inverteria o 
ónus de se ter 280 votos em 
plenário, pois o "Centrão" 
só poderia apresentar um 
destaque supressivo refe­
rente à desapropriação de 
terras produtivas e, aí, pa­
ra retirar do texto essa pos­
sibilidade sua proposta de­
veria ter 280 votos. 

Consultado pelos dois 
grupos, o presidente da 
Consti tuinte, deputado 
Ulysses Guimarães, não 
deu, até ontem à noite, sua 
interpretação do regimento 
para essa questão. 

Estratégia do governo é 
votar destaques em bloco 

O d e p u t a d o C a r l o s 
SanfAnna, líder da maio­
ria na Câmara, disse, on­
tem à EBN, ao deixar o Pa­
lácio da Alvorada, que con­
versou com o presidente 
José Sarney sobre a estra­
tégia que será adotada ho­
je, quando da votação do 
capítulo que trata da refor­
ma agrária: "A tendência 
será votar em bloco os des­
taques com o parecer do re­
lator", disse, acrescentan­
do que se buscará votar em 
separado expressões que 
tratam da função social da 
terra. 

O parlamentar disse que 
o parágrafo único do artigo 
219 diz que a lei estabelece­
rá critérios sobre a função 
social da terra, vindo de­
pois a expressão de que a 
"inobservância" disso per­
mitirá a sua desapropria­
ção nos termos do artigo 
18: 

"Essa expressão 'inob­
servância' é que vai ser 

destaque, porque o tema 
fundamental é que a pro­
priedade produtiva não se­
ja desapropriada". 

SanfAnna acentuou que 
o governo não tem nenhu­
ma posição sobre o assun­
to, "mas pessoalmente 
acredito que a retirada des­
sa expressão para impedir 
que a propriedade produti­
va seja desapropriada terá 
êxito". 

SAÚDE 

Em nota distribuída à 
imprensa, as instituições e 
entidades do setor de saúde 
no Rio Grande do Norte 
manifestam sua posição, 
unitária e firme, em defesa 
da manutenção do texto já 
aprovado pela Comissão de 
Sistematização sobre saú­
de (Seção I do Título VIII, 
da Ordem Social), matérja 
a ser votada ainda pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, conforme divulgou a 
EBN. 

Lourenço diz que não 
admite negociar seus 
princípios e convicções 

por Cecília Pires 
de Brofsília 

A falta de um acordo nas 
votações do capítulo da Re­
forma Agrária deveu-se 
mais uma vez à intransi­
gência do líder do PFL na 
Câmara, deputado José 
Lourenço. Figura contro­
vertida na Constituinte, 
Lourenço alimenta a ima­
gem de uni dos políticos 
mais irascíveis da ala con­
servadora, recusando-se a 
compor com a ala do 
PMDB, ao lado de quem 
até mesmo o líder do PDS, 
senador Jarbas Passarinho 
somou esforços para que a 
reforma agrária fosse a 
plenário com o consenso da 
maioria. 

"Sempre neguei o acordo 
sobre princípios e ideias 
com as quais não comungo. 
Não faria qualquer acordo 
tendo como premissa a re­
forma agrária sobre pro­
priedades produtivas", ex­
plica Lourenço. 

Liderando deputados da 
ala conservadora de seu 
partido como o deputado 
Alysson Paulinelli e tam­
bém expoentes do "Cen­
trão", como o deputado 
L u í s R o b e r t o P o n t e 
(PMDB-RS), ele rejeitou 
as primeiras propostas de 
acordo com que levaram os 
constituintes ao voto, em 
plenário, na semana passa­
da. O substitutivo do "Cen­
trão" foi rejeitado e o gru­
po levado à primeira derro­
ta, no capítulo da reforma 
agrária. 

ROMPIDO O ACORDO 
Inviabilizadas todas as 

outras propostas de acor­
do, por decisão de José 
Lourenço, foi criado o im­
passe com a rejeição do 
texto do "Centrão" e o tex­
to da Sistematização. Para 
estas decisões, Lourenço 
ouve não apenas os nego­
ciadores do PFL e do "Cen­
trão", como Ponte e Pauli­
nelli, mas atende ao que as 
liderenças da UDR e da So­
ciedade Ruralista Brasilei­
ra defendem para a refor­
ma agrária. Um líder do 
"Centrão" afirmou que, 
mesmo que o PFL quisesse 
partir para o acordo, aos 
líderes da UDR não inte­
ressa o entendimento. Eles 
preferem perder no voto, 
como José Lourenço. Lou­
renço nega, porém que sua 
posoção intransigente leve 
tanto o PFL quanto o "Cen-

José Lourenço 

trão" a derrotas na Consti­
tuinte. 

"Temos tido boas vitó­
rias. Temos ainda um bom 
saldo. O conceito de pro­
priedade e o de empresa 
nacional foi decidido por 
acordo e foi bom. Perde­
mos na questão da minera­
ção, mas isso, porque foi 
votado o que não estava no 
acordo. Não é possível que 
se faça um entendimento 
aqui e lá no plenário votem 
outra coisa", disse o líder. 

DESENTENDIMENTOS 
COM LIDERADOS 

Com estas atitudes, Lou­
renço acaba perdendo o co­
mando sobre vários lidera­
dos, como o deputado Ed­
valdo Gonçalves e o depu­
tado José Queiroz, que vo­
taram na Ordem Económi­
ca contra as orientações da 
liderença. "Já que você 
não quer votar com o parti­
do, saia do PFL", berrou 
Lourenço a Edvaldo, na se­
mana passada. "Ficar es­
condido no meu partido, 
atrás do biombo? essa 
não", reclamou Lourenço. 
Edvaldo mudou o voto e 
passou a obedecer ao líder. 

"Quem não quiser votar 
com o partido, eu recomen­
do que saia. Não adianta 
votar com o PCB e o PC do 
B, que ficam escondidos na 
minha legenda", diz o 
líder. Ele tem uns dez no­
mes na "lista negra" de 
seu partido. "Se eles que­
rem votar com a esquerda, 
que saiam". Lourenço ad­
mite que este tipo de irasci-
bilidade pode levar o parti­
do a derrotas, mas diz não 
se importar. 'Se levar à 
derrota, a bancada que me 
destitua da liderança, co­
mo aconteceu com o sena­
dor Carlos Chiarelli", desa­
fia. 
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